
      

 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RELATOR CELSO DE MELLO DO EGRÉGIO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

  

    

 

 

ADPF nº 684  

  

 

  

 

 

O Instituto Alana, organização da sociedade civil, sem fins lucrativos, dedicada à 

defesa e proteção dos direitos de crianças e adolescentes, com personalidade jurídica de 

direito privado, inscrita perante o CNPJ/MF sob o número 05.263.071/0001-09, com endereço 

na Rua Fradique Coutinho, 50, 11º andar, bairro de Pinheiros, São Paulo - SP, por seus 

representantes legais (doc. 1), vem, respeitosamente, no âmbito do seu programa Prioridade 

Absoluta, à presença de Vossa Excelência, com fundamento no artigo 7º, §2º, da Lei 9.868 

de 1999, concomitante com o artigo 138, da Lei nº 13.105 de 2015, o Código de Processo 

Civil, requerer sua habilitação como  

 

AMICUS CURIAE 

 

nos autos da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 684, 

impetrada pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), em face dos atos comissivos e 

omissivos de responsabilidade de todos os Poderes da República, bem como das mais 

diversas autoridades judiciais do país, em todas as instâncias, os quais descumpriram 

preceitos fundamentais na gestão penitenciária, comprometendo a saúde, a vida e a 

segurança de toda a população prisional, dos servidores do sistema penitenciário e, também, 

da sociedade em geral, haja visto que o Estado fracassou ao desempenhar a obrigação de 

evitar a proliferação da pandemia de SARS-CoV-2 no sistema prisional brasileiro, com 

impactos especialmente gravosos em mulheres mães e gestantes privadas de liberdade 

dentro do sistema prisional, bem como de seus filhos e filhas, os quais possuem, 

constitucionalmente, prioridade absoluta.  

 



 

 

1. Possibilidade jurídica de intervenção via amicus curiae pelo Instituto Alana. 

A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 684 foi proposta 

em face dos atos comissivos e omissivos de responsabilidade de todos os Poderes da 

República, bem como das mais diversas autoridades judiciais do país, em todas as instâncias, 

mediante a constatação de lesão a preceitos fundamentais, como princípio da dignidade da 

pessoa humana (art. 1º, III), que proíbe a tortura e o tratamento desumano ou degradante 

(art. 5º, III), veda as sanções cruéis (art. 5º, XLVII, alínea “e”), impõe o cumprimento da pena 

em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e sexo do 

apenado (art. 5º, XLVIII), assegura aos presos o respeito à integridade física e moral (art. 5º, 

XLIX) e prevê a presunção de inocência (art. 5º, LVII). Destaca-se, ainda, outros direitos 

fundamentais que são gravemente afetados pela terrível realidade das prisões brasileiras 

nesse momento da pandemia, são eles: a saúde, a educação, a alimentação adequada (art. 

6º e art. 196) e o acesso à justiça (art. 5º, XXXV), bem como, os princípios do devido processo 

legal (art. 5º, LIV) e proteção à maternidade (art. 5º, L). Como será demonstrado a seguir, 

também a prioridade absoluta dos direitos da criança e do adolescente (art. 227) está sendo 

violada pela situação grave e inaceitável apresentada nos autos. 

Da norma legal e da jurisprudência sobre a possibilidade de manifestações de 

organizações da sociedade civil na qualidade de amicus curiae em ações de controle 

concentrado de constitucionalidade, extraem-se três requisitos de admissibilidade, a saber: 

(i) a representatividade do peticionário e a sua legitimidade material, ora comprovada pela 

missão institucional do Instituto Alana e pelos trabalhos por ele desenvolvidos nas áreas de 

promoção, proteção, defesa e controle de direitos humanos de crianças e adolescentes; (ii) a 

relevância da matéria discutida, no sentido de seu impacto sócio-político; e (iii) a repercussão 

social da controvérsia, evidente no caso em tela, o qual discute não apenas a liberdade de 

uma coletividade de mulheres gestantes e mães, bem como os direitos de seus filhos e filhas 

durante a infância. Tais requisitos serão detalhados a seguir. 

 

1.1 A representatividade do Instituto Alana e sua legitimidade material. 

O Instituto Alana é uma organização da sociedade civil, sem fins lucrativos, que 

desenvolve programas que buscam a garantia de condições para a vivência plena da infância. 

Criado em 1994, o Instituto é mantido pelos rendimentos de um fundo patrimonial desde 2013. 

Tem como missão honrar a criança. Dentre as finalidades previstas em seu estatuto social 

(doc. 2) estão: 

“Artigo 2º. O Instituto Alana tem por finalidade o fomento e a promoção da 
assistência social, educação, cultura, esporte, a proteção e o amparo da 
população em geral, visando à valorização do Homem e a melhoria da sua 
qualidade de vida, conscientizando-o para que atue em favor de seu 



 

 

desenvolvimento, do desenvolvimento de sua família e da comunidade em 
geral, sem distinção de raça, cor, político partidária ou credo religioso. Tem 
por finalidade também desenvolver atividades e projetos em prol do 
desenvolvimento das capacidades plenas e da defesa dos direitos das 
crianças e dos adolescentes, em consonância à sua missão de “honrar a 
criança. 

Parágrafo 1º, V. O Instituto Alana pode, para a consecução de seus objetivos 
institucionais, utilizar todos os meios permitidos na lei, especialmente para 
elaborar e promover intervenções judiciais diversas, entre elas o amicus 
curiae, em ações que versem sobre violações de direitos ou tenham interesse 
de crianças e adolescentes” (sem grifo no original). 

Como visto, há previsão estatutária precisamente coincidente com a intervenção 

judicial via amicus curiae, em defesa e promoção dos direitos e interesses de crianças e 

adolescentes, o que ora se pleiteia e realiza. 

Importante salientar que o Instituto Alana, desde 2007 (doc. 3), tem atuação 

especialmente voltada à defesa dos direitos de crianças e adolescentes por meio da 

elaboração de ofícios, notificações e representações, direcionados a instituições privadas e 

órgãos públicos, além de realizar intervenções processuais e atuação judicial em todo o 

território nacional e em diversos órgãos do Sistema de Justiça.  

Para dar visibilidade e contribuir para a eficácia do Artigo 227 da Constituição Federal 

– que traz o dever compartilhado de se garantir com absoluta prioridade os direitos e o melhor 

interesse de crianças e adolescentes nas famílias, na sociedade e no Estado –, criou o 

programa Prioridade Absoluta1 que, por meio de suas atividades, busca informar, 

sensibilizar e mobilizar pessoas, famílias, organizações, empresas e o poder público para que 

assumam, de forma compartilhada, referido dever constitucional. 

O programa também desenvolve ações junto a instituições dos Poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário, com objetivo de requerer e contribuir para a garantia da absoluta 

prioridade aos direitos de crianças e adolescentes em cenários de violação e na promoção 

de políticas públicas sociais e orçamentárias. Realiza ações de advocacy nos eixos de 

Acesso à Justiça, Justiça Climática e Socioambiental, Mídia e Informação e Orçamento 

Público. 

No âmbito de Acesso à Justiça, que diz respeito ao caso em apreço, dentre outras 

ações, o programa atua em defesa de direitos fundamentais e por um sistema de justiça 

                                                
1 O Prioridade Absoluta [http://prioridadeabsoluta.org.br/] é um programa criado com a missão de dar efetividade 
e visibilidade ao Artigo 227 da Constituição Federal, que coloca crianças e adolescentes como absoluta prioridade 
das famílias, da sociedade e do Estado. Por meio de suas atividades, busca informar, sensibilizar e mobilizar 
pessoas, famílias, organizações, empresas e o poder público para que assumam, de forma compartilhada, este 
dever constitucional. O programa também desenvolve ações junto a instituições dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, com objetivo de exigir a garantia com absoluta prioridade aos direitos de crianças e 
adolescentes em cenários de violação e na promoção de políticas públicas sociais e orçamentárias. Para tanto, 
desenvolve ações de advocacy nos eixos de Acesso à Justiça, Justiça Climática e Socioambiental, Mídia e 
Informação, e Orçamento Público.  

http://prioridadeabsoluta.org.br/


 

 

acessível, sensível e amigável para todas crianças e adolescentes, bem como pelo fim de 

toda forma de violência institucional. 

Relevante citar que o Instituto Alana já atuou, por meio de seu programa Prioridade 

Absoluta, anteriormente, na condição de amicus curiae no Supremo Tribunal Federal, (i) na 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 2.4042, que visava a declaração de 

inconstitucionalidade do artigo 254 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), referente 

à Política Nacional de Classificação Indicativa; (ii) no Habeas Corpus nº 143.6413, que visava 

à concessão da ordem e a revogação da prisão preventiva decretada contra todas as 

gestantes e mulheres com filhos de até 12 anos de idade ou de pessoa com deficiência como 

medida de extrema urgência, pela preservação da vida e da integridade física das crianças e 

das mulheres; (iii) no Habeas Corpus nº 143.988/ES, contestando a superlotação da Unidade 

de Internação Regional Norte em Linhares, destinada a adolescentes em conflito com a lei4; 

(iv) na ADI nº 5.359, que questiona a constitucionalidade do artigo 55 da Lei Complementar 

nº 472, de 9 de dezembro de 2009 do estado de Santa Catarina, que autoriza o porte de 

armas para agentes de segurança socioeducativos do Estado5; (v) na ADI nº 3.446, que visa 

à declaração de inconstitucionalidade dos artigos 16, inciso I; 105; 122, incisos II e III; 136, 

inciso I; 138; 230, caput e parágrafo único, do ECA;  (vi) nas Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade nº 6.134 e 6.139, que questionam a constitucionalidade do Decreto nº 

9.785 de 2019, que regulamentou a Lei nº 10.826 de 2003, para dispor sobre a aquisição, o 

cadastro, o registro, a posse, o porte e a comercialização de armas de fogo e de munição e 

sobre o Sistema Nacional de Armas e o Sistema Nacional de Gerenciamento Militar de Armas; 

(vii) na ADPF nº 622, que requer a declaração de inconstitucionalidade  do Decreto nº 10.003 

de 04 de setembro de 2019, com normas que esvaziam o Conselho Nacional da Criança e 

do Adolescente (Conanda) e destituiu seus conselheiros6; e (viii) na ADPF nº 663, que trata 

sobre os prazos de validade das Medidas Provisórias (MPs) em tramitação no Congresso 

Nacional, em razão do estado de calamidade pública decorrente da pandemia de SARS-CoV-

2. 

                                                
2 Classificação Indicativa – Amicus Curiae na ADI 2404. Disponível em: http://prioridadeabsoluta.org.br/acoes-
institucionais/manutencao-e-fortalecimento-da-politica-nacional-de-classificacao-indicativa-amicus-curiae-na-adi-
2404/. Acesso em: 15.05.2020. 
3 Mães Encarceradas - Amicus Curiae o HC 1143641. Disponível em: http://prioridadeabsoluta.org.br/acoes-
institucionais/maes-encarceradas-amicus-curiae-no-habeas-corpus-coletivo-143641-2018/. Acesso em: 
15.05.2020. 
4 Adolescentes internados – Amicus Curiae no Habeas Corpus coletivo 143.988. Disponível em: 
http://prioridadeabsoluta.org.br/acoes-institucionais/adolescentes-internados-amicus-curiae-no-habeas-corpus-
coletivo-143-988-2017/. Acesso em: 15.05.2020. 
5 Crianças são as mais afetadas pelo corte em investimentos sociais. disponível em: 
https://prioridadeabsoluta.org.br/orcamentopublico/emenda-constitucional-95-amicus-curiae-na-adi-5658-2018/. 
acesso em 15.05.2020. 
6 Supremo Tribunal Federal Suspende Decreto que modifica as regras de funcionamento do Conanda. 
Dispponível em: https://prioridadeabsoluta.org.br/noticias/stf-suspende-decreto-conanda/. Acesso em 15.05.2020. 

http://prioridadeabsoluta.org.br/acoes-institucionais/manutencao-e-fortalecimento-da-politica-nacional-de-classificacao-indicativa-amicus-curiae-na-adi-2404/
http://prioridadeabsoluta.org.br/acoes-institucionais/manutencao-e-fortalecimento-da-politica-nacional-de-classificacao-indicativa-amicus-curiae-na-adi-2404/
http://prioridadeabsoluta.org.br/acoes-institucionais/manutencao-e-fortalecimento-da-politica-nacional-de-classificacao-indicativa-amicus-curiae-na-adi-2404/
http://prioridadeabsoluta.org.br/acoes-institucionais/adolescentes-internados-amicus-curiae-no-habeas-corpus-coletivo-143-988-2017/
http://prioridadeabsoluta.org.br/acoes-institucionais/adolescentes-internados-amicus-curiae-no-habeas-corpus-coletivo-143-988-2017/
https://prioridadeabsoluta.org.br/orcamentopublico/emenda-constitucional-95-amicus-curiae-na-adi-5658-2018/
https://prioridadeabsoluta.org.br/noticias/stf-suspende-decreto-conanda/


 

 

Ainda, por meio do seu programa Criança e Consumo7, o Instituto Alana foi 

habilitado na condição de Amicus Curiae na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.6318, 

que visa à declaração de inconstitucionalidade da Lei do Estado Bahia nº 13.582 de 2016, 

que regula a publicidade dirigida ao público infantil de alimentos e bebidas pobres em 

nutrientes e com alto teor de açúcar, gorduras saturadas ou sódio, em rádio e televisão, das 

6h às 21h, e no interior de instituições de ensino. 

Relevante considerar que, desde de 2012, o Instituto Alana é conselheiro no 

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) (doc. 4) e no 

Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea)9. Atualmente, integra a 

Comissão de Liberdade de Expressão do Conselho Nacional de Direitos Humanos (doc. 5), 

o Comitê de Acompanhamento da Sociedade Civil da Política de Classificação Indicativa (doc. 

6), o Conselho Consultivo da Defensoria Pública do Estado de São Paulo (doc. 7), e é membro 

da Parceria Global da Organização das Nações Unidas (ONU) pelo Fim da Violência contra 

Crianças e Adolescentes (doc. 8), tendo ainda recebido, em 2013, homenagem do Tribunal 

Regional do Trabalho da 15ª Região (doc. 9), que outorgou a comenda da Ordem do Mérito 

Judiciário em vista do trabalho desenvolvido pela promoção dos direitos da criança10. 

Ainda, destacam-se os termos de parceria ou cooperação realizados com o Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados11, o E. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios12, o E. Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro13 e o E. Tribunal de Justiça de São 

Paulo14.  

O artigo 227 da Constituição Federal estabelece que os direitos de crianças e 

adolescentes devem ser assegurados com absoluta prioridade, o que inclui que estejam em 

primeiro lugar no âmbito de orçamento, políticas e serviços públicos, conforme artigo 4º do 

                                                
7 Criança e Consumo. Disponível em: http://criancaeconsumo.org.br/o-programa/. Acesso em: 13.03.2020. 
8 ADI 5631 – Lei nº 13.582 de 2016 do estado da Bahia (dezembro/2016). Disponível em: 
http://criancaeconsumo.org.br/acoes/adi-5631-lei-no-13-582-de-2016-do-estado-da-bahia-dezembro2016/. 
Acesso em: 13.03.2020. 
9 Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. Presidência da República. Conselheiros da 
Sociedade Civil. Disponível em:  http://www4.planalto.gov.br/consea/conselheiros-da-sociedade-civil/ekaterine-
valente-karageorgiadis. Acesso em: 15.5.2020.  
10 Ministério da Justiça concede Ordem do Mérito. Disponível em: https://www.justica.gov.br/news/collective-
nitf-content-1544814417.83. Acesso em 18.5.2020. 
11 Instituto Alana assina Termo de Parceria com OAB. Disponível em: 
http://prioridadeabsoluta.org.br/noticias/instituto-alana-assina-termo-de-parceria-com-oab/. Acesso em: 
15.5.2020. 
12 TJDFT e Instituto Alana assinam parceria voltada à defesa dos direitos na infância. Disponível em: 
http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2017/junho/cij-df-e-instituto-alana-assinam-parceria-voltada-
a-defesa-dos-direitos-na-infancia. Acesso em: 15.05.2020.  
13 Alana e Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro firmam parceria. Disponível em: 
https://prioridadeabsoluta.org.br/noticias/alana-e-tribunal-de-justica-rio-de-janeiro-firmam-parceria-para-defesa-
dos-direitos-na-infancia/. Acesso em: 15.05.2020. 
14 Alana e Fundação Maria Cecília Souto Vidigal firmam convênio com TJ de SP. Disponível em: 
http://prioridadeabsoluta.org.br/noticias/alana-e-fundacao-maria-cecilia-souto-vidigal-firmam-convenio-com-tj-de-
sp/. Acesso em: 15.05.2020. 

http://criancaeconsumo.org.br/o-programa/
https://criancaeconsumo.org.br/acoes/adi-5631-lei-no-13-582-de-2016-do-estado-da-bahia-dezembro2016/
http://criancaeconsumo.org.br/acoes/adi-5631-lei-no-13-582-de-2016-do-estado-da-bahia-dezembro2016/
http://www4.planalto.gov.br/consea/conselheiros-da-sociedade-civil/ekaterine-valente-karageorgiadis
http://www4.planalto.gov.br/consea/conselheiros-da-sociedade-civil/ekaterine-valente-karageorgiadis
https://www.justica.gov.br/news/collective-nitf-content-1544814417.83
https://www.justica.gov.br/news/collective-nitf-content-1544814417.83
http://prioridadeabsoluta.org.br/noticias/instituto-alana-assina-termo-de-parceria-com-oab/
http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2017/junho/cij-df-e-instituto-alana-assinam-parceria-voltada-a-defesa-dos-direitos-na-infancia
http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2017/junho/cij-df-e-instituto-alana-assinam-parceria-voltada-a-defesa-dos-direitos-na-infancia
https://prioridadeabsoluta.org.br/noticias/alana-e-tribunal-de-justica-rio-de-janeiro-firmam-parceria-para-defesa-dos-direitos-na-infancia/
https://prioridadeabsoluta.org.br/noticias/alana-e-tribunal-de-justica-rio-de-janeiro-firmam-parceria-para-defesa-dos-direitos-na-infancia/
http://prioridadeabsoluta.org.br/noticias/alana-e-fundacao-maria-cecilia-souto-vidigal-firmam-convenio-com-tj-de-sp/
http://prioridadeabsoluta.org.br/noticias/alana-e-fundacao-maria-cecilia-souto-vidigal-firmam-convenio-com-tj-de-sp/


 

 

ECA. Dado que os textos constitucional e legal estabelecem, para tanto, a responsabilidade 

compartilhada entre Estado, família e sociedade para a efetivação da absoluta prioridade, 

resta evidente a necessidade de participação e controle social, inclusive via amicus curiae. 

Dada a existência de mulheres gestantes e mães encarceradas, o que inegavelmente 

afeta suas e seus filhos, é indubitável que a discussão trazida a este Supremo Tribunal 

impacta diretamente na defesa e garantia de direitos da infância e adolescência brasileiras, 

motivo pelo qual a intervenção do Instituto Alana se revela adequada e oportuna. 

 Ante o exposto, resta comprovado que o Instituto Alana cumpre com sua missão 

institucional de “honrar a criança” ao realizar ações no âmbito da promoção, proteção, defesa 

e controle social de direitos fundamentais de crianças e adolescentes, ora exemplificadas, e 

com isso comprova sua representatividade, bem como a utilidade e a conveniência da sua 

participação na condição de amicus curiae na presente demanda. 

 

1.2 A relevância da matéria discutida e da repercussão social da controvérsia. 

Evidente a relevância e importância da matéria discutida na presente ação, que, além 

de estar diretamente relacionada à missão do Instituto Alana, trata, dentre outros direitos, 

da norma constitucional de proteção integral e absolutamente prioritária à criança, 

especificamente aquelas que foram submetidas ao contexto prisional junto com suas mães. 

Debatem-se nos autos que sejam asseguradas as devidas providências para evitar a 

disseminação da pandemia da Covid-19 no sistema prisional, em consonância com a garantia 

dos direitos humanos, em especial o direito à dignidade da pessoa humana.  

Como será demonstrado adiante, o que se discute nestes autos pode cessar violações 

aos direitos de crianças cujas mães encontram-se encarceradas, assegurados com absoluta 

prioridade pelo Artigo 227 da Constituição Federal, especialmente os direitos à dignidade, ao 

respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária, além dos direitos de estar a salvo 

de toda forma de negligência, de discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

Tem-se, portanto, que a relevância da matéria é indiscutível, dado o impacto da decisão nos 

direitos humanos de uma coletividade de mulheres e crianças. 

Segundo o Exmo. Ministro Relator Celso de Mello15, a intervenção do amicus curiae, 

para legitimar-se, deve apoiar-se em razões que tornem desejável e útil a sua atuação 

processual na causa, em ordem a proporcionar meios que viabilizem uma adequada 

resolução do litígio constitucional.  

                                                
15 Supremo Tribunal Federal. ADI 2.321-MC. Rel. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, julgada em 25.10.2000, DJ 
10.06.2005. 



 

 

Assim, como forma de contribuir ao debate constitucional, o Instituto Alana requer 

sua habilitação como amicus curiae na presente demanda, a fim de que seu conhecimento 

especializado no tema que se discute nestes autos, notadamente os direitos de crianças e 

adolescentes, seja devidamente considerado. 

 

2. A regra da prioridade absoluta da criança e do adolescente. 

A Constituição Federal de 1988 inaugurou a doutrina da proteção integral da criança 

e do adolescente, que os reconhece enquanto sujeitos de direito, os quais devem ter sua 

condição de desenvolvimento peculiar respeitada, assegurando assim o seu melhor interesse 

e a sua absoluta prioridade. Nesse sentido, o Artigo 227 prevê: 

“É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-
los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão” (grifos inseridos). 

Portanto, por força do dever constitucional, os direitos fundamentais assegurados à 

infância e à adolescência gozam de absoluta prioridade, de modo que devem ser respeitados 

e efetivados em primeiro lugar. Vale destacar que o cumprimento de tais direitos é de 

responsabilidade compartilhada entre Estado, famílias e sociedade, os quais devem somar 

esforços e tomar as medidas necessárias para cumprir esse dever. 

Justamente para viabilizar a garantia de absoluta prioridade, foi criado o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, o qual reconhece o estágio peculiar de desenvolvimento 

característico da infância e da adolescência, o que coloca crianças e adolescentes em 

posição de vulnerabilidade e justifica a proteção especial e integral que devem receber.  

A proteção, portanto, justifica-se no fato que a infância e a adolescência são fases 

essenciais para que se alcance adequadamente as plenas capacidade e maturidade, tanto 

do ponto de vista físico/fisiológico, quanto mental/psíquico”16. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seu artigo 4º, estabelece diretrizes 

para a aplicação do referido artigo 227 da Constituição. Assim, prevê: 

                                                
16 AMÂNCIO, João Batista. Aspectos do crescimento, desenvolvimento e fisiologia da criança e do 
adolescente. In: MELO, Guilherme Aparecido Bassi; CÉSAR, João Batista Martins (Org.). Trabalho Infantil: 
mitos, realidade e perspectivas: estudos em homenagem ao professor Oris de Oliveira. São Paulo: LTr, 
2016. p. 180.  



 

 

“A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 
proteção à infância e à juventude”. 

Por esse artigo, entende-se o cerne da regra da prioridade absoluta: crianças e 

adolescentes devem estar em primeiro lugar na proteção, no atendimento e serviços, nas 

políticas e nos orçamentos públicos.  

Considerando que a previsão constitucional da prioridade absoluta da criança e do 

adolescente assegura a efetivação absolutamente prioritária de todos os direitos da criança 

em quaisquer circunstâncias, entende-se que tal norma apresenta-se como regra jurídica e 

não como princípio, não se sujeita, portanto, à mitigação, atenuação ou até mesmo ao 

sopesamento em casos de colisão com os direitos fundamentais de outros indivíduos ou 

coletividades. 

Em todos os casos em que houver conflito de interesses ou impossibilidade de 

atendimento comum de direitos fundamentais colidentes, a primazia do melhor interesse da 

criança e do adolescente e de seus direitos deve ser realizada de forma absoluta, ainda que 

o conteúdo desse interesse seja objeto de debate ou disputa. Ou seja, o melhor interesse de 

tais indivíduos deve estar, por força constitucional, sempre em primeiro lugar. 

Aqui, é importante ressaltar que a regra da prioridade absoluta dos direitos de crianças 

e adolescentes é limitadora e condicionante ao poder discricionário do administrador público. 

O artigo 227 da Constituição deve ser compreendido como uma norma de eficácia plena e 

aplicabilidade imediata, ou então tal dispositivo, bem como o ECA, seriam meras e vazias 

cartas de intenções – o que desvirtua os objetivos pelos quais foram criadas. Assim, o não 

reconhecimento dessa eficácia da regra da prioridade absoluta significaria admitir o descaso 

à temática da infância e adolescência – uma acomodação que em nada se adequa ao ímpeto 

transformador que levou à criação do artigo 227 e do ECA. 

Diante do exposto, é fundamental considerar o cenário brasileiro de violações a esse 

público, que será agravado com a manutenção de mulheres gestantes e mães encarceradas 

no contexto de pandemia de SARS-CoV-2, em contrariedade à regra constitucional da 

prioridade absoluta de crianças e adolescentes, como detalhado a seguir. 

 



 

 

2.1. Precedentes na aplicação da regra constitucional da absoluta prioridade dos 

direitos de crianças e adolescentes pelo Supremo Tribunal Federal.  

Ainda que haja desafios na implementação plena do Artigo 227 da Constituição 

Federal, inclusive nas decisões judiciais17, a jurisprudência majoritária do Egrégio Supremo 

Tribunal Federal tem adotado entendimento similar na sua aplicação e uso e, em diferentes 

acórdãos, decisões da presidência ou decisões monocráticas, há o entendimento da força da 

proteção constitucional prioritária à criança, decorrente do Artigo 22718. 

Tal proteção, prevista nos dispositivos constitucionais do Artigo 227, permite, segundo 

precedentes do Supremo Tribunal Federal, a limitação da discricionariedade administrativa19, 

especialmente com relação à gestão de seus recursos orçamentários. Nesse sentido, 

destacam-se as decisões relativas ao acesso e disponibilidade de vagas para educação 

infantil e creche ou da necessidade de construção de unidades do socioeducativo para 

internação de crianças em conflito com a lei.  

A título de exemplo, em decisão relativa à Suspensão de Liminar (SL) 235-0, ajuizada 

pelo governo do Tocantins contra liminar deferida em ação civil pública pelo Juizado da 

Infância e da Juventude da Comarca de Araguaína/TO, acerca da necessidade do governo 

do Tocantins implementar unidade especializada para cumprimento das medidas 

socioeducativas de internação e semiliberdade aplicadas a adolescentes para evitar que os 

mesmos fossem alojados em cadeia local em celas próximas às de presos adultos, o 

Supremo Tribunal Federal foi explícito na interpretação do Artigo 227 da Constituição: 

“(...) Nesse sentido, destaca-se a determinação constitucional de absoluta 
prioridade na concretização desses comandos normativos, em razão da alta 
significação de proteção aos direitos da criança e do adolescente. Tem 
relevância, na espécie, a dimensão objetiva do direito fundamental à proteção 
da criança e do adolescente. Segundo esse aspecto objetivo, o Estado está 
obrigado a criar os pressupostos fáticos necessários ao exercício efetivo deste 
direito. (...) Parece lógico, portanto, que a efetividade desse direito 
fundamental à proteção da criança e do adolescente não prescinde da ação 
estatal positiva no sentido da criação de certas condições fáticas, sempre 
dependentes dos recursos financeiros de que dispõe o Estado, e de sistemas 
de órgãos e procedimentos voltados a essa finalidade. De outro modo, estar-
se-ia a blindar, por meio de um espaço amplo de discricionariedade estatal, 

                                                
17 GONÇALVES, Thiago de Oliveira. A absoluta prioridade dos direitos da criança, do adolescente e do 
jovem: análise empírico-normativa da aplicação judicial da norma atribuída ao Artigo 227 da Constituição. 2011, 
164 f. Mestrado em direito Instituição de Ensino: Centro Universitário de Brasília, Brasília. 
18 Pesquisa realizada no site do STF por meio do uso das seguintes palavras: “prioridade absoluta”, “prioridade 
absoluta da criança” e “Artigo 227”. In: HARTUNG, Pedro Affonso D. Levando os direitos das crianças a sério: 
a absoluta prioridade dos direitos fundamentais a melhor interesse da criança. Tese (Doutorado em 
Doutorado Direito) - Faculdade de Direito da USP.. 2019. 
19 Discricionariedade administrativa, ou poder discricionário da Administração, é “quando a Administração, diante 
de um caso concreto, tem a possibilidade de apreciá-lo segundo critérios de oportunidade e conveniência e 
escolher uma dentre duas ou mais soluções, todas válidas para o Direito” (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. 
Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 1996, p. 176). 



 

 

situação fática indiscutivelmente repugnada pela sociedade, caracterizando-
se típica hipótese de proteção insuficiente por parte do Estado, num plano 
mais geral, e do Judiciário, num plano mais específico. A Constituição indica 
de forma clara os valores a serem priorizados, corroborada pelo disposto no 
ECA. As determinações acima devem ser seriamente consideradas quando 
da formulação orçamentária estadual, pois se tratam de comandos 
vinculativos. Essa política prioritária e constitucionalmente definida deve ser 
levada em conta pelas previsões orçamentárias, como forma de aproximar a 
atuação administrativa e legislativa (Annäherungstheorie) às determinações 
constitucionais que concretizam o direito fundamental de proteção da criança 
e do adolescente.”20 

O mesmo entendimento é concedido a diferentes decisões21 acerca da necessidade 

dos estados e municípios efetivaram a disposição constitucional da absoluta prioridade pela 

garantia do atendimento de crianças em creches ou educação infantil:  

“Isso significa, portanto, considerada a indiscutível primazia reconhecida aos 
direitos da criança e do adolescente (ANA MARIA MOREIRA MARCHESAN, 
‘O princípio da prioridade absoluta aos direitos da criança e do adolescente e 
a discricionariedade administrativa’, ‘in’ RT 749/82-103), que a ineficiência 
administrativa, o descaso governamental com direitos básicos do cidadão, a 
incapacidade de gerir os recursos públicos, a incompetência na adequada 
implementação da programação orçamentária em tema de educação pública, 
a falta de visão política na justa percepção, pelo administrador, do enorme 
significado social de que se reveste a educação infantil, a inoperância 
funcional dos gestores públicos na concretização das imposições 
constitucionais estabelecidas em favor das pessoas carentes não podem nem 
devem representar obstáculos à execução, pelo Poder Público, notadamente 
pelo Distrito Federal (CF, art. 211, § 2º, c/c o art. 10, parágrafo único, da Lei 
nº 9.394/96), da norma inscrita no art. 208, IV, da Constituição da República, 
que traduz e impõe, ao Estado, um dever inafastável, sob pena de a 
ilegitimidade dessa inaceitável omissão governamental importar em grave 
vulneração a um direito fundamental da cidadania e que é, no contexto que 
ora se examina, o direito à educação, cuja amplitude conceitual abrange, na 
globalidade de seu alcance, o fornecimento de creches públicas e de ensino 
pré-primário ‘às crianças até 5 (cinco) anos de idade’ (CF, art. 208, IV, na 
redação dada pela EC nº 53/2006).”22 

                                                
20 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Suspensão de liminar 235-0 Tocantins. Relator: Ministro Gilmar Mendes. 
Publicado no DJ de 04.08.2008. 
21 Cf. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário AgR 410.715/SP, 2ª Turma. DJ 03.02.2006 
Relator: Ministro Celso de Mello. Publicado no DJ de 03.02.2006; RE 1101106 A GR / DF, Relator Celso de Mello, 
2ª turma; RE 1076911 AgR / DF - DISTRITO FEDERAL , AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO, 
Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO,  (vaga em crèche) Julgamento:  16/03/2018, Órgão Julgador:  Segunda 
Turma; RE 581352 AgR / AM – AMAZONAS, AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO, Relator(a):  Min. 
CELSO DE MELLO, Julgamento:  29/10/2013           Órgão Julgador:  Segunda Turma; ARE 639337 AgR / SP - 
SÃO PAULO , AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO, Relator(a):  Min. CELSO DE 
MELLO, Julgamento:  23/08/2011           Órgão Julgador:  Segunda Turma; RE 410715 AgR / SP - SÃO PAULO  
AG.REG.NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Julgamento:  22/11/2005           
Órgão Julgador:  Segunda Turma; SL 263 / RJ - RIO DE JANEIRO, SUSPENSÃO DE LIMINAR, Relator(a):  Min. 
PRESIDENTE, Julgamento: 14/10/2008,  Min. GILMAR MENDES; STA 318 / RS - RIO GRANDE DO SUL, 
SUSPENSÃO DE TUTELA ANTECIPADA, Relator(a):  Min. PRESIDENTE Gilmar Mendes, Julgamento: 
20/04/2009; AI 677.274/SP, 2ª Turma, Ministro Celso de Mello, DJ 30.09.2008; AI-AgR 474.444/SP, 1ª Turma, 
Ministro Marco Aurélio, DJ 17.08.2007; RE-AgR 410.715/SP, 2ª Turma, Ministro Celso de Mello, DJ 03.02.2006; 
RE 431.773/SP, Ministro Marco Aurélio, DJ 22.10.2004. 
22 RE 1101106 A GR / DF, Relator Celso de Mello, 2a turma. 



 

 

O mesmo entendimento foi conferido no RE n. 581.352 AGR/AM23 acerca de Ação 

Civil Pública para ampliar e melhorar o atendimento de gestantes e crianças em maternidades 

estaduais, na STA 198/MG, na garantia de saúde pelo SUS24, ou no RE n. 482.611/SC, no 

qual foi confirmada a obrigação de manutenção de programa específico destinado ao 

atendimento de crianças e adolescentes vítimas de violência.  

Outras decisões advindas de demandas individuais merecem destaque, pois 

igualmente foram embasadas pela necessidade de se verificar a norma constitucional da 

absoluta prioridade à proteção de crianças e seus direitos, como no caso de revogação de 

decisão suspensiva de pensão previdenciária à criança25, de recebimento de tratamento 

médico e acesso a medicamentos26 

O Exmo. Ministro Gilmar Mendes, relator em julgamento de SL 263/RJ de 2008 acerca 

do direito da criança à educação, resume bem a opinião expressa pela Corte Constitucional 

em seus julgados com relação a necessidade de o Estado efetivar a absoluta prioridade dos 

direitos fundamentais de crianças em suas políticas públicas:  

“A Constituição da República, em seu artigo 227, consagra a prioridade 
absoluta para crianças e adolescentes para efetivação das políticas públicas. 
O que se extrai dos autos é que correta a decisão proferida, pois se encontram 
presentes os requisitos necessários ao deferimento do pedido liminar. É 
notória a insistente omissão do poder público em desobedecer aos preceitos 
constitucionais concernentes à educação, atitude que provoca sérios 

                                                
23 RE 581352 AGR / AM, 2a turma, Relator: MIN. CELSO DE MELLO. 
24 STA 198 / MG - MINAS GERAIS, SUSPENSÃO DE TUTELA ANTECIPADA, Min. Gilmar Mendes: “Ressalte-
se, ainda, que a alegação de violação à separação dos Poderes não justifica a inércia do Poder Executivo em 
cumprir seu dever constitucional de garantia do direito à saúde de todos (art. 196), com a absoluta prioridade para 
o atendimento das crianças e adolescentes (Artigo 227), legalmente estabelecido pelas normas que regem o 
Sistema Único de Saúde.”; SL 228 / CE – CEARÁ, SUSPENSÃO DE LIMINAR, Relator(a):  Min. PRESIDENTE, 
Julgamento: 14/10/2008, Presidente Min. GILMAR MENDES, cf. decisão: “A alegação de violação à separação 
dos Poderes não justifica a inércia do Poder Executivo em cumprir seu dever constitucional de garantia do direito 
à saúde de todos (art. 196), com a absoluta prioridade para o atendimento das crianças e adolescentes (Artigo 
227), legalmente estabelecido pelas normas que regem o Sistema Único de Saúde, e tecnicamente especificado 
pelas Portarias do Ministério da Saúde. Não se pode conceber grave lesão à economia da União, diante de 
determinação constitucional expressa de primazia na formulação de políticas sociais e econômicas nesta área, 
bem como na alta prioridade de destinação orçamentária respectiva.” No mesmo sentido, a SL de n. 263/RJ; STA 
241/RJ; e SL 235/TO.  
25 MS 32181 MC / DF - DISTRITO FEDERAL, MEDIDA CAUTELAR EM MANDADO DE SEGURANÇA, Relator(a):  
Min. ROSA WEBER, Julgamento: 09/07/2013. Cf decisão: “A decisão da Corte de Contas motejou o princípio da 
proteção especial à criança e ao adolescente, sedimentado no Artigo 227, § 3º, II, da Constituição Federal, que 
garante à criança, ao adolescente e ao jovem proteção especial do Estado, inclusive no que tange a direitos 
previdenciários, ‘in litteris’: Art. 227. É dever da família, (…). Ora, o princípio constitucional da proteção especial à 
criança e ao adolescente é um dos vetores do sistema jurídico, seguido de perto pelas disposições do ECA, de 
sorte que a norma legal que advogue na contramão das previsões ali exaradas não deve prevalecer, quer pela 
violação a princípio constitucional, quer pela incompatibilidade com previsão legal vigente mais específica quanto 
à matéria. Ou, dito de outro modo, qualquer norma que dê margem a dúvidas envolvendo matéria afeta à criança 
e ao adolescente deve ser interpretada sempre de forma mais benéfica a estes.” 
26 MEDICAMENTOS: STA 558 / PR – PARANÁ, SUSPENSÃO DE TUTELA ANTECIPADA, Relator(a):  Min. 
CEZAR PELUSO (Presidente), Julgamento: 02/09/2011. Cf. decisão: “Ademais, tendo-se em vista a idade dos 
portadores das moléstias (Fernando Carvalho Torres – 19 anos e Rhenan Carvalho Torres - 14 anos), devem ser 
observados os princípios consagrados pelo sistema constitucional de proteção à infância e à juventude (Artigo 
227 da CF/88, com redação dada pela EC nº 65/2010), em especial os princípios da absoluta prioridade e da 
proteção integral.” 



 

 

prejuízos às crianças e aos adolescentes e, conseqüentemente, à sociedade. 
Diante deste lamentável quadro, o Poder Judiciário pode e deve intervir, assim 
que provocado, para garantir aos menores o direito à educação, direito 
fundamental amparado constitucionalmente. (...) como o artigo referente aos 
direitos das crianças e dos adolescentes (Artigo 227) possuem comandos 
normativos voltados para o Estado, conforme destacado acima, 
consubstanciando o direito ao ensino fundamental obrigatório como direito 
público subjetivo (art. 208, §1º), importando seu não-oferecimento ou sua 
oferta irregular em responsabilidade da autoridade competente (art. 208, §2º). 
Nesse sentido, destaca-se a determinação constitucional de absoluta 
prioridade na concretização desses comandos normativos, em razão da alta 
significação de proteção aos direitos da criança e do adolescente, em especial 
do direito ao ensino fundamental.”27 

Ressalte-se, no entanto, que a Corte Constitucional não se pronunciou somente sobre 

o dever do Estado de garantir a absoluta prioridade dos direitos fundamentais de crianças. 

Em importante decisão tanto na medida cautelar como no acórdão da ADI 5.357 MC-REF/DF 

proposta pela Confenen (Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino) do §1º do 

art. 28 e do art. 30, caput, da Lei 13.146/2015, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência, especialmente no tocante ao adjetivo “privadas”, que questionava o dever das 

instituições privadas, como escolas, de cumprirem igualmente o disposto na nova lei, o STF 

afirmou a responsabilidade compartilhada pelos direitos de crianças e adolescentes que:  

“o artigo 227 da Lei Fundamental atribui não apenas à família e ao Estado o 
dever de ‘assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 
prioridade’, o direito à educação, entre outros, bem como o dever de ‘colocá-
los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão’. Esse dever é imposto também à sociedade , apontada, 
no preâmbulo da Constituição, como uma ‘sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna 
e internacional, com a solução pacífica das controvérsias’”.28 

Relevante ainda, no âmbito da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3446, o 

reconhecimento da responsabilidade compartilhada na garantia dos direitos da infância e 

adolescência: 

"Considero oportuno ressaltar que uma melhor estruturação do sistema de 
proteção à criança e ao adolescente depende da cooperação dos múltiplos 
órgãos imbuídos dessa supervisão" (grifos da transcrição). 

Para além de tais casos caso, a jurisprudência no Supremo Tribunal Federal reitera a 

efetivação da norma da prioridade absoluta, como no Recurso Extraordinário 410.715/SP, de 

relatoria do Exmo. Ministro Celso de Mello, relativo à garantia de atendimento de crianças de 

                                                
27 SL 228 / CE – CEARÁ, SUSPENSÃO DE LIMINAR, Relator(a):  Min. PRESIDENTE, Julgamento: 14/10/2008, 
Presidente Min. GILMAR MENDES 
28 ADI 5357 MC-REF / DF, relator: MIN. EDSON FACHIN; Rosa Weber, REFERENDO NA MEDIDA CAUTELAR 
NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.357 DISTRITO FEDERAL:  



 

 

até seis anos em creches e pré-escolas no Estado de São Paulo. Também, o próprio Exmo. 

Ministro Relator Celso de Mello, durante julgamento do ARE nº 639.337,29 ponderou que: 

“É preciso assinalar, neste ponto, por relevante, que a proteção aos direitos 

da criança e do adolescente (CF, art. 227, “caput”) – qualifica-se como um 

dos direitos sociais mais expressivos, subsumindo-se à noção dos direitos de 

segunda geração (RTJ 164/158-161), cujo adimplemento impõe, ao Poder 

Público, a satisfação de um dever de prestação positiva, consistente num 

“facere”, pois o Estado dele só se desincumbirá criando condições objetivas 

que viabilizem, em favor dessas mesmas crianças e adolescentes, “(...) com 

absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 

lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma 

de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão” 

(CF, art. 227, “caput”)”. (grifos da transcrição). 

Ainda, no âmbito das discussões de Habeas Corpus para adolescentes em conflito 

com a lei30, o Artigo 227 e a proteção aos direitos da criança sempre são mencionados como 

“um dos direitos mais expressivos contemplados em nossos sistema constitucional que impõe 

ao Estado (e, igualmente, à sociedade e à família) o dever de criar condições objetivas que 

viabilizem, em favor dessas mesmas crianças e adolescentes, (...) com absoluta prioridade 

(...)”31. No âmbito do HC 124.682/SP, por exemplo, o Exmo. Ministro relator Celso de Mello 

foi enfático: 

“O alto significado social e o irrecusável valor constitucional de que se reveste 
o direito à proteção da criança e do adolescente – ainda mais se considerado 
em face do dever que incumbe, ao Poder Público, de torná-lo real, mediante 
concreta efetivação da garantia de assistência integral à criança e ao 
adolescente (CF, Artigo 227) – não podem ser menosprezados pelo Estado, 
sob pena de grave e injusta frustração de um inafastável compromisso 
constitucional, que tem, no aparelho estatal, um de seus precípuos 
destinatários.”32  

Merece destaque, também, o paradigmático Habeas Corpus Coletivo 143.641/SP, 

que, em histórica decisão, a 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal, pela relatoria do Exmo. 

Ministro Ricardo Lewandowski, além de ter inaugurado a admissibilidade da coletivização do 

instrumento do Habeas Corpus no Brasil, garantiu a milhares de mulheres e adolescentes 

gestantes ou com filhos menores de 12 anos o benefício do cumprimento da sanção 

                                                
29 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ARE nº 639337 AgR/SP, 2ª Turma. DJ 03.02.2006 Relator: Ministro Celso 
de Mello. Publicado no DJ de 23.08.2011. 
30 Cf. HC - HABEAS CORPUS 124.682 SÃO PAULO, DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO,  – 
Relator Celso de Mello, 2a turma, p. 5; HC 98.518/RJ; HC 93.784/PI – Relator Min. Carlos Britto, 1a turma; HC 
114469 MC / ES - ESPÍRITO SANTO, MEDIDA CAUTELAR NO HABEAS CORPUS, Min. Marco Aurélio. 
31 HC - HABEAS CORPUS 124.682 SÃO PAULO, DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO,  – 
Relator Celso de Mello, 2a turma, p. 5. 
32 Idem, p. 6. 



 

 

provisória de restrição de liberdade em prisão domiciliar, conforme determinado pelo Marco 

Legal da 1ª Infância, para se evitar as condições degradantes do sistema prisional tanto para 

mulheres como para as crianças que em muitos presídios passam seus primeiros dias, meses 

ou anos de vida cumprindo sentença com suas mães. No caso, o Exmo. Ministro Ricardo 

Lewandowski apontou que: 

“São evidentes e óbvios os impactos perniciosos da prisão da mulher, e da 
posterior separação de seus filhos, no bem-estar físico e psíquico das 
crianças. 

(...) 

Trazendo tais reflexões para o caso concreto, não restam dúvidas de que a 
segregação, seja nos presídios, seja em entidades de acolhimento 
institucional, terá grande probabilidade de causar dano irreversível e 
permanente às crianças filhas de mães presas.” 

Nesse segmento, o Ministro, relator do aludido Habeas Corpus, menciona, ainda, que 

o atual cenário dos estabelecimentos prisionais provoca sérias violações aos direitos não só 

das gestantes e mães presas, mas também de suas e seus filhos:  

“Comprovação nos autos de existência de situação estrutural em que 
mulheres grávidas e mães de crianças (entendido o vocábulo aqui em seu 
sentido legal, como a pessoa de até doze anos de idade incompletos, nos 
termos do art. 2o do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA) estão, de 
fato, cumprindo prisão preventiva em situação degradante, privadas de 
cuidados médicos pré-natais e pós-parto, inexistindo, outrossim berçários e 
creches para seus filhos. 

Cuidados com a mulher presa que se direciona não só a ela, mas igualmente 
aos seus filhos, os quais sofrem injustamente as consequências da prisão, em 
flagrante contrariedade ao Artigo 227 da Constituição, cujo teor determina que 
se dê prioridade absoluta à concretização dos direitos destes.” 

Inclusive, reconheceu que existe uma falha do Estado brasileiro – a qual, inclusive, 

entende-se que poderia ser agravada caso não sejam tomadas as devidas providências para 

evitar a disseminação da pandemia da Covid-19 no sistema prisional – ao declarar que: 

“É certo que o Estado brasileiro vem falhando enormemente no tocante às 
determinações constitucionais que dizem respeito à prioridade absoluta dos 
direitos das crianças, prejudicando, assim, seu desenvolvimento pleno, sob 
todos os aspectos, sejam eles físicos ou psicológicos” (grifos da transcrição). 

Importante notar que a referida decisão acompanha o entendimento orientador da 

Doutrina da Proteção Integral e melhor explicitado pelo Marco Legal da Primeira Infância, de 

que uma das mais efetivas formas de se garantir a proteção dos direitos da criança é cuidar 

de quem cuida delas, no caso suas famílias – em especial, suas mães –, as quais em uma 

sociedade ainda desigual da perspectiva de gênero, reputa às mulheres a responsabilidade 

exclusiva do cuidado com as crianças.  



 

 

Constata-se que está explícito nas decisões emanadas pelo Supremo Tribunal 

Federal que a norma da absoluta prioridade do Artigo 227 é “um dos direitos sociais mais 

expressivos”33, revestindo-se de “alto significado social e irrecusável valor constitucional”34, 

sendo “um dos vetores do sistema jurídico”35, consignando “que a Constituição Federal 

assegura o mais amplo acesso aos direitos de prestação positiva e um particular conjunto 

normativo-tutelar aos indivíduos em desenvolvimento”36, garantindo, assim, a “indiscutível 

primazia”37 dos direitos fundamentais da criança em políticas públicas e orçamentárias do 

Estado e também de instituições e agentes da sociedade e dos núcleos familiares.  

Portanto, entende-se que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal reforça a 

compreensão de que a norma da prioridade absoluta deve ser vista como comando normativo 

forte e vinculante, segundo a qual os direitos fundamentais de crianças devem sempre 

prevalecer, estabelecendo uma relação de precedência com os direitos de outros indivíduos. 

Fundamental, portanto, que seja a absoluta prioridade dos direitos de crianças e adolescentes 

a regra constitucional que paute, junto a outros preceitos fundamentais, o presente 

julgamento. 

 

2.2 O papel do Sistema de Justiça na garantia da absoluta prioridade dos direitos e 

melhor interesse de crianças e adolescentes. 

Para que a regra constitucional da absoluta prioridade passe de fato transformar a 

realidade, não há dúvida de que um Sistema de Justiça atuante tem plenas condições de 

chamar à responsabilidade o poder público quando este se omite em cumprir seus deveres 

legais e constitucionais ou quando pratica ações ou omissões contrárias aos direitos de 

crianças e adolescentes, como no caso em tela, em que todos os Poderes da República, bem 

como das mais diversas autoridades judiciais do país exerceram atos que agravaram o 

cenário prisional brasileiro. 

Ao colocar crianças e adolescentes como absoluta prioridade no Artigo 227 da 

Constituição Federal se fez uma importante escolha política: o melhor interesse da criança e 

do adolescente em primeiro lugar é um projeto da nação brasileira, positivado por iniciativa 

                                                
33 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ARE nº 639337 AgR/SP, 2ª Turma. DJ 03.02.2006 Relator: Ministro Celso 
de Mello. Publicado no DJ de 23.08.2011 
34 HC - HABEAS CORPUS 124.682 SÃO PAULO, DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO,  – 
Relator Celso de Mello, 2a turma, p. 6.  
35 MS 32181 MC / DF - DISTRITO FEDERAL, MEDIDA CAUTELAR EM MANDADO DE SEGURANÇA, Relator(a):  
Min. ROSA WEBER, Julgamento: 09/07/2013. 
36 HC 114469 MC / ES - ESPÍRITO SANTO, MEDIDA CAUTELAR NO HABEAS CORPUS, Min. Marco Aurélio. 
37 RE 1101106 A GR / DF, Relator Celso de Mello, 2a turma 



 

 

popular38. Fundamental, portanto, que decisões judiciais coloquem, de fato, os direitos de 

crianças e adolescentes como interesses prioritários. 

Crianças e adolescentes têm suas vidas especialmente atreladas às condições de 

vida de seus pais e família. Nesse sentido, é inviável tratar crianças e adolescentes com 

prioridade absoluta, conforme exigência constitucional, sem ter um olhar e preocupação 

voltados para seus cuidadores.  

Nenhuma política é capaz de cuidar diretamente das crianças. São as pessoas – pais, 

mães, familiares e responsáveis – que cuidam delas. No caso de gestante e mães, a cenário 

agrava ainda mais, haja visto, de acordo com um estudo da Fiocruz39, 31% das mulheres 

encarceradas são chefes de família, ou seja, são única e exclusivamente responsáveis por 

seus filhos e família. Portanto, especialmente neste momento de pandemia da Covid-19, deve 

ser assegurado que gestantes e mães sejam responsabilizadas igualmente, mas em prisão 

domiciliar. Cuidar das crianças é cuidar de quem cuida delas e, sem dúvidas, mães podem 

exercer melhor a função de cuidado fora dos ambientes deletérios das prisões. 

Nesse sentido, como demonstrado, já há ampla jurisprudência positiva do próprio 

Supremo Tribunal Federal, o qual exerceu em mais de uma oportunidade controle jurisdicional 

de modo a efetivar os direitos da criança e do adolescente com base na norma da prioridade 

absoluta presente no Artigo 227 da Constituição Federal, conforme se exemplifica nos casos 

abaixo. 

Evidentes tanto a responsabilidade do Poder Executivo no cumprimento de seu dever 

de assegurar o tratamento adequado e recomendado em meio a pandemia, a toda a 

população prisional, especialmente aos mães e gestantes encarceradas, bem como do Poder 

Judiciário, de assegurar que o Estado brasileiro cumpra seus deveres constitucionais, 

especialmente a efetivação da absoluta prioridade dos direitos de crianças e adolescentes. 

Neste seguimento, o descumprimento da absoluta prioridade dos direitos de crianças 

e adolescentes devem ser coibidas judicialmente: 

“Deve o julgador, portanto, extrair a força normativa da Constituição, 
ressaltando que (...) o sentido da proposição normativa é aquele determinado 
pelo povo, verdadeiro detentor do poder, sendo fácil concluir que deve a 
interpretação da norma ocorrer com base na realidade social, ficando clara, 
no caso de direitos fundamentais das crianças e adolescentes, a necessidade 
de trabalho intenso por parte de todos os atores do Sistema de Garantia de 

                                                
38 Importante destacar que a construção da norma da prioridade absoluta foi fruto de emendas populares 
apresentadas no âmbito do debate constituinte e contou com ampla participação da sociedade. 
39 Nascer nas prisões: gestação e parto atrás das grades no Brasil. Disponível em: 
https://portal.fiocruz.br/noticia/nascer-nas-prisoes-gestacao-e-parto-atras-das-grades-no-brasil. Acesso em: 
19.06.2020.  

https://portal.fiocruz.br/noticia/nascer-nas-prisoes-gestacao-e-parto-atras-das-grades-no-brasil


 

 

Direitos da Criança e do Adolescente, com o objetivo de concretizar os 
preceitos estabelecidos na Constituição da República”40 (grifos da 
transcrição). 

Os casos citados corroboram a tese de que a regra da prioridade absoluta deve ser 

aplicada pelos poderes estatais, invariavelmente, em favor de crianças e adolescentes, sob 

o risco de violação à Constituição Federal. Portanto: 

“Cada oportunidade em que o Administrador deixa de priorizar as políticas 
públicas da área da infância e da adolescência ou não destina recursos 
orçamentários para a execução das medidas já existentes, está ferindo o texto 
da lei e, em consequência, os dispositivos constitucionais que lhe dão 
amparo”41 (grifos da transcrição). 

Portanto, no caso em tela, o Supremo Tribunal Federal não deve se manter inerte 

diante da violação de preceitos constitucionais e, especialmente, da regra da absoluta 

prioridade de crianças e adolescentes. 

Um Sistema de Justiça atuante tem plenas condições de chamar à responsabilidade 

o poder público quando este se omite em cumprir seus deveres legais e constitucionais ou 

quando pratica ações contrárias aos direitos de crianças e adolescentes, como se verifica no 

caso em tela, em que o Poder Público viola direitos constitucionais ao manter  gestantes e 

mães, bem como seus filhos e filhas, encarcerados, em condições insalubres que põem em 

risco o direito à vida, durante uma pandemia.    

 

3. Condições das gestantes, lactantes e mães de crianças até 12 anos ou de pessoa 

com deficiência nas unidades prisionais do Brasil.  

Em 21 de maio de 2020, o Instituto Alana, com fundamentação na Lei de Acesso à 

Informação (LAI)42 (doc. 10), requereu ao Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) 

informações sobre mulheres gestantes, lactantes, mães de crianças com até 12 anos de 

idade ou de pessoa com deficiência, que encontram-se submetidas aos regimes de prisão 

provisória ou prisão definitiva, nas unidades federativas do sistema penitenciário brasileiro.  

As informações fornecidas pela Coordenação do Sistema Nacional de informações 

Penitenciárias (COSISDEPEN) são referentes às condições das Unidades Federativas do 

                                                
40 PEREIRA JR., Marcus Vinícius. Orçamento e políticas públicas infanto-juvenis: fixação de planos ideais de 
atuação para os atores do sistema de garantia de direitos das crianças e adolescentes. Rio de Janeiro: Forense, 
2012. p. 33. 
41 VERONESE, Josiane Rose Petry; ROSSATO, Luciano Alves; LÉPORE, Paulo Eduardo. Estatuto da Criança e 
do Adolescente: 25 anos de desafio e conquistas. In: SILVEIRA, Mayra; VERONESE, Josiane Rose Petry. Normas 
Constitucionais de Proteção à Criança e ao Adolescente: Uma questão de eficácia ou de desrespeito?. São Paulo: 
Editora Saraiva, 2015. cap. 5., p. 129. 
42 Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011. 



 

 

Sistema Penitenciário Brasileiro, em dezembro de 2019, e verificou-se que o número de 

estabelecimentos com cela adequada ou dormitório para gestante na unidade prisional 

feminina e na unidade mista, são respectivamente, 56 e 14.  

No que se refere à quantidade de gestantes e parturientes, foi contabilizado um total 

276 mulheres, sendo que 216 encontram-se na unidade feminina e 60 na unidade mista, e, 

no que tange às mulheres lactantes, foi registrado o número total de 225 mulheres, posto que 

198 encontram-se na unidade feminina e 27 na unidade mista. 

Em relação à disponibilização de equipe própria para atendimento no berçário e/ou 

creche nas unidades prisionais, na unidade feminidade há 5 estabelecimentos com médico/a 

pediatra, 5 estabelecimentos com médico(a) ginecologista, 6 estabelecimentos com 

nutricionista, nenhum estabelecimento com cuidadores(as), 9 estabelecimentos com outros 

profissionais especializados, e 96 estabelecimentos sem equipe própria, com atendimentos 

realizados externamente. Já na unidade mista, há 2 estabelecimentos com médico(a) 

pediatra, nenhum estabelecimento com médico/a ginecologista, assim como, inexiste 

estabelecimentos com nutricionista, e com cuidadores(às), 9 estabelecimentos com outros 

profissionais especializados, há apenas um estabelecimento com outros profissionais 

especializados, e 274 estabelecimentos sem equipe própria, com atendimentos realizados 

externamente. 

Nesse segmento, verifica-se que não é garantido às gestantes, lactantes e mães de 

crianças de até 12 anos, ou de pessoas com deficiência, um ambiente adequado e propício, 

mas sim, um ambiente prisional absolutamente hostil, e muitas vezes superlotado. Ademais, 

conclui-se, que muitas mulheres não dispõem de instalações adequadas, nem tampouco de 

cuidados médicos necessários para o acompanhamento de sua gestação.  

 

3.1 Condições dos bebês e crianças submetidas, junto a suas mães, nas unidades 

prisionais do Brasil. 

Cada dirigente de penitenciária adota um período de permanência dos bebês com as 

mães presas e critérios diferentes para estabelecimento de espaços para berçários e creches.   

A Coordenação do Sistema Nacional de informações Penitenciárias (COSISDEPEN) 

informou que, no âmbito de berçário, destinado a bebês com até 2 anos de idade, e/ou centro 

de referência materno-infantil disponibilizados nas unidades prisionais, averiguou-se que na 

unidade feminina há um total de 45 estabelecimentos com berçário e/ou centro de referência 

materno-infantil, enquanto que, na unidade mista, há um total de 10 estabelecimentos. A 

capacidades de bebês nesses espaços equivale a um total de 598 bebês.  



 

 

Faz-se mister ressaltar que, para crianças a partir de 2 anos de idade, há uma seção 

própria com espaço pedagógico, a qual é denominada de creche. Na unidade feminina, há 

um total de 12 estabelecimentos com creche e na unidade mista há apenas um 

estabelecimento com creche, haja visto que a capacidade de crianças dos estabelecimentos 

com creche é de 154 crianças.   

As condições das prisões femininas no Brasil impõem às crianças violações aos seus 

direitos ao respeito e à dignidade, ao negá-las espaços que permitam convivência comunitária 

satisfatória e seu pleno desenvolvimento. Esse cenário também tem potencial de afetar 

negativamente o estado psicológico das mães. 

 

3.2 Medidas adotadas nas unidades prisionais brasileiras para evitar a disseminação 

da Covid-19. 

Questionou-se, ainda, medidas que foram tomadas visando à proteção da saúde de 

mulheres, gestantes, lactantes e mães, que estão nas unidades prisionais, durante o período 

do estado de calamidade pública decorrente do alastramento do vírus causador da Covid-19 

no país, assim como, as medidas tomadas para a implementação da Recomendação nº 

62/2020 do CNJ.  

Todavia, a COSISDEPEN informou não possuir as respostas para esses 

questionamentos em seu banco de dados. Diante disso, percebe-se a dificuldade em 

conseguir informações sobre a adoção de medidas protetivas e preventivas a saúde de 

mulheres, gestantes, lactantes e mães, que estão nas unidades prisionais, durante a 

pandemia da Covid-19. Desta forma, se faz urgente a instalação de um mecanismo de 

monitoramento do cumprimento da Recomendação nº 62/2020 do CNJ. 

 

4. Violações aos direitos de gestantes, mães e crianças, decorrentes do 

encarceramento durante a pandemia de SARS-CoV-2 à luz da prioridade absoluta. 

No caso em tela, o Poder Judiciário não deve se manter inerte diante da violação de 

direitos decorrente da separação de mães e filhos ou filhas, ou, ainda, da manutenção de 

crianças, especialmente bebês, no cárcere, pois ambas as situações implicam graves 

violações aos direitos elencados no Artigo 227 da Constituição Federal, nos termos seguintes.  



 

 

Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) caracterizou como 

pandemia43 a propagação alarmante das infecções causadas pelo novo coronavírus (COVID-

19) e a disseminação do vírus já atinge mais de 100 (cem) países.  

No Brasil, o Exmo. Ministro da Economia informou recentemente que o contágio do 

coronavírus pode chegar a 80% da população44. Ainda, desde de 06 de fevereiro, a Lei 

Federal nº 13.979 de 2020 regula as medidas necessárias para o enfrentamento emergencial 

do sistema de saúde pública decorrente da infecção. 

Importante salientar que este Supremo Tribunal Federal, de maneira séria e 

responsável, reconheceu, por meio da Resolução nº 663 de 2020, a atual situação de risco 

eminente que o país e o mundo enfrentam e corroborou com o “risco potencial de a doença 

infecciosa atingir a população mundial de forma simultânea, não se limitando a locais que já 

tenham sido identificados como de transmissão interna”45. 

Até o momento, sabe-se que o grupo de maior risco, ou seja, pessoas mais 

suscetíveis e vulneráveis à infecção pelo novo coronavírus, é composto por idosos, gestantes, 

diabéticos, hipertensos, pessoas com doenças respiratórias crônicas e pessoas com 

insuficiência renal crônica46.  

Mulheres e adolescentes gestantes e lactantes, bem como bebês, estão dentro do 

grupo mais vulnerável, uma vez que seus organismos apresentam alterações significativas 

no que diz respeito sobretudo a sua capacidade imunológica47. Conforme nota técnica 

divulgada pelo Ministério da Saúde48: 

“Estudos científicos apontam que a fisiopatologia do vírus H1N1 pode 
apresentar letalidade nesses grupos associados à história clínica de 
comorbidades dessas mulheres. Sendo assim, para a infecção pelo Covid-19, 
o risco é semelhante pelos mesmos motivos fisiológicos, embora ainda não 
tenha um estudo específico conclusivo. Portanto, os cuidados com gestantes 

                                                
43 OMS declara pandemia de coronavírus. Disponível em: 
https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2020/03/11/oms-declara-pandemia-de-coronavirus.ghtml. 
Acesso em: 17.03.2020. 
44 Dados do BC mostram que contágio por coronavírus é mais rápido no Brasil, diz Guedes. Disponível em: 
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2020/03/dados-do-bc-mostram-que-contagio-e-mais-rapido-no-brasil-diz-
paulo-guedes.shtml?origin=folha. Acesso em: 17.03.2020.  
45 Resolução 663, de 12 de março de 2020. Disponível em:  
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/Resolucao663.pdf. Acesso em 17 mar. 2020. 
46 Saiba quais são os grupos mais vulneráveis ao coronavírus. Disponível em: 
https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2020/03/12/saiba-quais-sao-os-grupos-mais-vulneraveis-ao-
coronavirus-e-por-que.ghtml. Acesso em: 17.03.2020. 
47 O que idosos, pais, mães e gestantes devem saber sobre o coronavírus. Disponível em: 
https://brasil.elpais.com/ciencia/2020-03-14/o-que-idosos-pais-maes-e-gestantes-devem-saber-sobre-o-
coronavirus.html. Acesso em: 17.03.2020. 
48 Nota Técnica Nº 12/2020. Disponível em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/NT_N_12_2020_COSMU_CGCIVI_DAPES_SAPS_MS.p
df. Acesso em: 20.05.2020. 

https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2020/03/11/oms-declara-pandemia-de-coronavirus.ghtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2020/03/dados-do-bc-mostram-que-contagio-e-mais-rapido-no-brasil-diz-paulo-guedes.shtml?origin=folha
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2020/03/dados-do-bc-mostram-que-contagio-e-mais-rapido-no-brasil-diz-paulo-guedes.shtml?origin=folha
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/Resolucao663.pdf
https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2020/03/12/saiba-quais-sao-os-grupos-mais-vulneraveis-ao-coronavirus-e-por-que.ghtml
https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2020/03/12/saiba-quais-sao-os-grupos-mais-vulneraveis-ao-coronavirus-e-por-que.ghtml
https://brasil.elpais.com/ciencia/2020-03-14/o-que-idosos-pais-maes-e-gestantes-devem-saber-sobre-o-coronavirus.html
https://brasil.elpais.com/ciencia/2020-03-14/o-que-idosos-pais-maes-e-gestantes-devem-saber-sobre-o-coronavirus.html


 

 

e puérperas devem ser rigorosos e contínuos, independente do histórico 
clínico das pacientes". 

A fim de evitar uma maior disseminação da infecção provocada pelo coronavírus 

(COVID-19), o Ministério da Saúde orienta que seguir medidas de prevenção individuais e 

coletivas é fundamental, como, por exemplo, evitar aglomerações. Assim, a já citada 

Resolução nº 663 do STF também identifica que “a adoção de hábitos de higiene aliado com 

a ampliação de rotinas de limpeza em áreas de circulação são suficientes para a redução 

significativa do potencial contágio”.  

A disseminação do vírus se dá de maneira exponencial49, portanto, o distanciamento 

social e a não aglomeração de pessoas como práticas de enfrentamento emergenciais são 

essenciais para retardar a propagação da infecção pelo novo coronavírus50. A medida que a 

propagação aumenta, são necessárias medidas individuais para sua contenção.  

Contudo, necessário lembrar que são conhecidas as inúmeras dificuldades do  

sistema prisional em relação à manutenção e garantia desses cuidados necessários, como 

amplamente relatado nas manifestações aos autos, especialmente diante de um cenário de 

recorrente superlotação e insalubridade. 

Portanto, é imprescindível que o poder público e o Sistema de Justiça forneçam 

respostas e exerçam medidas para conter essa disseminação alarmante, para assegurar os 

direitos à saúde e à vida, especialmente de mulheres gestantes e mães em privação de 

liberdade e de seus filhos e filhas, dado que a Constituição Federal veda discriminações, de 

modo que tais indivíduos devem, também, ser protegidos com absoluta prioridade. 

Não por acaso, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), publicou recentemente a 

Recomendação nº 62, de 17 de março de 2020, reconhecendo:  

“o alto índice de transmissibilidade do novo coronavírus e o agravamento 
significativo do risco de contágio em estabelecimentos prisionais e 
socioeducativos, tendo em vista fatores como a aglomeração de pessoas, a 
insalubridade dessas unidades, as dificuldades para garantia da observância 
dos procedimentos mínimos de higiene e isolamento rápido dos indivíduos 
sintomáticos, insuficiência de equipes de saúde, entre outros, características 
inerentes ao “estado de coisas inconstitucional” do sistema penitenciário 
brasileiro reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental no 347”.51  

                                                
49 Why outbreaks like coronavirus spread exponentially, and how to “flatten the curve”. Disponível em: 
https://www.washingtonpost.com/graphics/2020/world/corona-simulator/. Acesso em: 17.03.2020. 
50 Coronavírus em SP: distanciamento é muito importante diz secretário. Disponível em: 
https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2020/03/17/coronavirus-em-sp-distanciamento-social-e-muito-
importante-diz-secretario.ghtml. Acesso em: 17.03.2020. 
51 Conselho Nacional de Justiça. Recomendação nº 62, de 17 de março de 2020. Disponível em: 
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/03/62-Recomenda%C3%A7%C3%A3o.pdf. Acesso em: 
18.03.2020.  
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 Importante considerar que, em abril de 2020, com base em dados oficiais, já 

se verificava, que, em uma semana, houve um crescimento de 1.300% de casos de detecção 

do COVID-19 no sistema prisional brasileiro, o que demonstra um potencial de alastramento 

muito superior ao crescimento geral de infecções na população em geral52, ainda que, até o 

presente momento, não se saiba com certeza o real estágio de alastramento do SARS-CoV-

2 nos presídios53. Conforme consta expressamente da Nota técnica nº 1/2020 Conjunta 

CNMP/CNJ, estamos diante de um risco de “tragédia humanitária sem proporções no sistema 

prisional”54, especialmente se considerarmos o já precário e, mais do que isso, 

inconstitucional, cenário do sistema prisional brasileiro reconhecido pelo Pleno desta 

respeitável corte no julgamento da ADPF nº 347. 

Além do risco de contaminação e morte, ampliado no contexto de pandemia, cabe 

ressaltar a violações inerentes à manutenção de crianças no cárcere ou da separação de 

suas mães, conforme destacado abaixo:  

a) Direito à vida e à saúde: Tais direitos visam assegurar condições dignas de 

existência desde o nascimento. No caso de mulheres encarceradas, o pré-natal não 

é total e adequadamente assegurado e experiências de violência obstétrica são 

recorrentes55, o que é preocupante tendo em vista que o período gestacional e o 

momento do nascimento refletem no desenvolvimento infantil. Um estudo56 realizado 

pela Fiocruz averiguou que mais de um terço das mulheres presas grávidas relataram 

o uso de algemas na internação para o parto, 83% tem pelo menos um filho, 55% 

tiveram menos consultas de pré-natal do que o recomendado, 32% não foram 

testadas para sífilis e 4,6% das crianças nasceram com sífilis congênita. Ressalta-se, 

ainda, que a permanência de crianças no cárcere, ambientes muitas vezes insalubres, 

também prejudica a saúde infantil. Ainda, nos casos de separação entre criança e 

mãe, há impactos na saúde decorrentes desse rompimento, especialmente em 

                                                
52 Disponível em: 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=752652754&prcID=5910249#. Acesso em 
01.06.2020. 
53 Sem testes, governo desconhece situação do coronavírus nos presídios. Disponível em: 
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2020/04/sem-testes-governo-desconhece-situacao-do-coronavirus-nos-
presidios.shtml. Acesso em 01.06.2020. 
54 Nota Técnica Nº 1 de 28/04/2020. Disponível em: https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3292. Acesso em 
01.06.2020. 
55 Nos termos da referida pesquisa, é considerado adequado o pré-natal que tem início antes da 16ª semana 
gestacional e no mínimo uma consulta no primeiro trimestre, duas no segundo e três no terceiro trimestre. 
56 Nascer nas prisões: gestação e parto atrás das grades no Brasil. Disponível em: 
https://portal.fiocruz.br/noticia/nascer-nas-prisoes-gestacao-e-parto-atras-das-grades-no-brasil. Acesso em: 
10.06.2020.  
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https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3292
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decorrência do estresse tóxico57, que tende a gerar danos graves ao desenvolvimento 

neurológico. 

b) Direito à alimentação e à amamentação: A despeito da importância do aleitamento 

materno, recomendado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) de maneira 

exclusiva nos primeiros seis meses de vida, com a manutenção, simultânea à 

alimentação complementar, até os dois anos de idade, a separação de crianças e 

mães ocorre antes desse período58. Com a interrupção precoce e forçada da 

amamentação, prejudica-se o desenvolvimento infantil como um todo, dado que a 

amamentação é capaz de reduzir a mortalidade, evitar diarreia, infecções 

respiratórias, alergias, hipertensão, colesterol alto e diabetes, além de reduzir as 

chances de obesidade, favorecer o desenvolvimento cognitivo e facilitar a formação 

de vínculos afetivos59.   

c) Direito à educação, ao lazer, à cultura e ao brincar: A separação da criança e da 

mãe, tendo em vista a relevância desta na socialização infantil, viola o direito à 

educação. Ainda, quando as crianças ficam com suas mães na prisão, ou em 

instituição de acolhimento anexa, o ambiente é inadequado para a garantia dos 

direitos a educação, cultura, lazer e brincar, dado que estudo revela que crianças 

nesse contexto têm seu desenvolvimento comprometido, nos aspectos cognitivo, 

motor, afetivo e social, sendo percebido atraso em desenvolver a leitura, contagem de 

numerais, identificação de cores, dentre outros60. 

d) Direitos à dignidade, ao respeito, à liberdade: Quando crianças ficam no cárcere, 

estão impossibilitadas de exercer plenamente o direito à liberdade, além de expostos 

às condições indignas no sistema prisional brasileiro, o que afeta gravosamente seu 

desenvolvimento e sua integridade física, psíquica e moral, contrariando o princípio 

penal basilar da personalidade da pena. Restrições e penas impostas a mães não 

devem recair sobre seus filhos. Também quando crianças são separadas de suas 

                                                
57 De acordo com o Centro de Desenvolvimento da Criança, da Universidade de Harvard, existem três tipos de 
estresse: positivo, tolerável e tóxico, sendo que este último se refere a um ciclo frequente de situações traumáticas, 
violência e instabilidade. O estresse tóxico tende a gerar danos graves ao desenvolvimento infantil, especialmente 
durante primeira infância, quando o cérebro está mais aberto e com maior plasticidade cerebral para a 
conformação da rede neuronal, base de todo o desenvolvimento humano. (O que é o estresse tóxico - e como 
ele pode afetar a saúde e o desenvolvimento das crianças. Disponível em: 
https://www.bbc.com/portuguese/geral-42625980. Acesso em: 21.05.2020).  
58 Ministério da Justiça. Departamento Penitenciário Nacional. Mulheres encarceradas: diagnóstico nacional. 
Brasília, 2008. Disponível em: 
http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/cao_civel/cadeias/doutrina/Mulheres%20Encarceradas.pdf. Acesso 
em: 15.05.2020. 
59 BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde da criança: nutrição infantil, aleitamento materno e alimentação 
complementar. Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2009. p. 13-18. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_crianca_nutricao_aleitamento_alimentacao.pdf. Acesso em: 
15.05.2020. 
60 SANTOS, Denise et al.  Crescimento e Desenvolvimento de Crianças na Casa de Acolhimento no Contexto 
Prisional. 6º Congresso Ibero-Americano de Pesquisa Qualitativa em Saúde. Disponível em: 
proceedings.ciaiq.org/index.php/ciaiq2017/article/download/1203/1164. Acesso em: 15.05.2020. 

https://www.bbc.com/portuguese/geral-42625980
http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/cao_civel/cadeias/doutrina/Mulheres%20Encarceradas.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_crianca_nutricao_aleitamento_alimentacao.pdf


 

 

mães para viver fora do cárcere, uma penalização lhes é imposta: há violação ao 

direito à convivência familiar, o que também prejudica seu desenvolvimento. 

e) Direito à convivência familiar e comunitária: O direito à convivência familiar 

corresponde ao direito de a criança ser criada e educada no seio de sua família natural 

e, excepcionalmente, em família substituta, em ambiente que garanta o seu 

desenvolvimento integral. Assim, o afastamento do convívio da família natural, 

especialmente da mãe, deve ser sempre excepcional e motivado. Vale destacar que 

o fato de a mulher ser acusada de ter cometido um crime não a incapacita para a 

maternidade; inclusive, a destituição do poder familiar motivada por condenação 

criminal pode ocorrer somente no caso de crime doloso, sujeito à pena de reclusão, 

contra o próprio filho ou filha. Assim, ao invés da presunção de incapacidade, a mulher 

e a família devem receber apoio para cuidar da criança. Por fim, caso a mãe cometa 

falta, omissão ou abuso em relação à criança, são aplicáveis medidas protetivas. 

Sendo a convivência familiar e comunitária fundamental para assegurar o 

desenvolvimento integral infantil, a prisão domiciliar para mulheres gestantes e mães 

encarceradas revela-se a solução que melhor atende o interesse das crianças 

envolvidas. 

f) Direito de estar a salvo de toda forma de discriminação: Caso apenas uma parcela 

das mulheres e crianças tenha seus direitos garantidos, estará sendo imposta 

verdadeira discriminação, motivo pelo qual se justifica a concessão de prisão 

domiciliar a toda a coletividade. É fundamental proteger todas as crianças – e, 

portanto, a todas as mulheres gestantes e mães de crianças de até doze anos – sem 

distinção, permitindo sua convivência fora do cárcere.   

g) Direito de estar a salvo de toda forma de exploração, violência, crueldade e 

opressão: Tal direito assegura que crianças não sejam colocadas em situações de 

risco ou vulnerabilidade. Visto que todas as formas de violência contra crianças são 

evitáveis61, tem-se que, quando o Estado opta por manter crianças na prisão, 

ambiente no qual situações de violência, crueldade e opressão são frequentes, deixa 

de cumprir com seu dever de proteger a criança de tais riscos, o que é uma conduta 

inaceitável e que se consubstancia em verdadeira violência institucional. 

h) Direito de estar a salvo de toda forma de negligência: As violações aos direitos de 

crianças têm ocorrido sistematicamente e o poder público se omite ao não dar vigência 

à expressa previsão legal do Marco Legal da Primeira Infância, Lei 13.257 de 2016, 

que assegura o direito à prisão domiciliar. Portanto, a institucionalização de crianças, 

decorrente do encarceramento de suas mães, bem como a separação de ambos, viola 

                                                
61 Conforme Comentário Geral 13 do Comitê das Nações Unidas sobre Direitos das Crianças. 



 

 

o direito de estar a salvo de toda forma de negligência, especialmente pelo fato de 

haver expressa previsão legal desde 201162, ampliada em 201663, e que ainda não foi 

efetiva e plenamente aplicada às mulheres presas que fazem jus à prisão domiciliar. 

Nesse contexto, para solucionar a negligência sistêmica, faz-se necessário assegurar 

a permanência de gestantes, crianças e mães juntas fora do cárcere. 

i) Direito ao desenvolvimento integral da criança: Com a  privação de liberdade dos 

responsáveis, aumentam-se, com tal situação, as chances das crianças virem a ser 

acolhidas institucionalmente, destituindo-se o poder familiar e rompendo-se os 

vínculos familiares e afetivos; aumentam-se as chances de evasão escolar, 

exploração sexual, gravidez precoce e trabalho infantil, bem como podem 

comprometer o desenvolvimento infantil64. Nesse sentido, o impacto social e, 

inclusive, econômico desse afastamento precoce entre mãe e filho/a vai muito além 

da pena privativa de liberdade, tendo em vista a necessidade de empregar-se esforços 

de outras dimensões e serviços públicos para dar conta da situação de desamparo da 

criança65.  

Ante o exposto, é patente que o melhor - e mais alinhado às normas constitucionais 

de proteção à maternidade e de absoluta prioridade da infância e adolescência - é a retirada 

de gestantes e mães dos presídios, para que sejam mantidas com seus filhos e filhas fora do 

cárcere. Justamente por isso é que as normativas nacionais e internacionais, bem como a 

jurisprudência desta r. Corte apontam nesse mesmo sentido. 

 

5. Normativas sobre o direito à prisão domiciliar. 

5.1 A legislação nacional vigente sobre prisão domiciliar. 

Reconhecendo a relevância da primeira infância no desenvolvimento infantil, o 

ordenamento jurídico brasileiro passou a prever, através da Lei 13.257 de 2016, o Marco 

Legal da Primeira Infância, uma proteção específica para tal período da vida. 

                                                
62 Incluído pela Lei 12.403 de 2011. 
63 Incluído pela Lei 13.257 de 2016. 
64 Children of Incarcerated Parents. Disponível em: https://www.childrightsconnect.org/working_groups/children-
of-incarcerated-parents/. Acesso em: 19.06.2020.  
Children of Incarcerated Parents. Disponível em: https://www.childrightsconnect.org/working_groups/children-
of-incarcerated-parents/. Acesso em: 19.06.2020.  
65 Children of Imprisoned Parents. Disponível em: https://youth.gov/youth-topics/children-of-incarcerated-
parents#:~:text=Children%20of%20Incarcerated%20Parents,social%20behavior%2C%20and%20educational%2
0prospects.&text=They%20may%20have%20experienced%20trauma,experiences%20leading%20up%20to%20i
t.. Acesso em: 19.06.2020.  
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Com sua promulgação, a garantia de prisão domiciliar foi estendida a novas hipóteses, 

por meio da alteração do artigo 318 do Código de Processo Penal, o qual estendeu a prisão 

domiciliar, como substituição à prisão provisória, a casos de gestantes, mulheres com filho 

ou filha de até doze anos de idade incompletos, e homens, caso sejam o único responsável 

pelos cuidados de criança de até doze anos de idade incompletos.  

Nesse sentido, o parágrafo único do artigo 318 do Código de Processo Penal prevê 

que, para a substituição da prisão preventiva pela domiciliar, o juiz exigirá prova idônea dos 

requisitos estabelecidos no artigo, sendo estes, unicamente, os descritos nos incisos: a prova 

de gestação ou da existência de filho ou filha criança. Ainda, por força da Lei nº 13.769 de 

2018, a prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe ou responsável por 

crianças ou pessoas com deficiência será, sempre, substituída por prisão domiciliar, desde 

que ela não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa, nem crime contra 

seu filho ou dependente.    

Assim, a substituição da prisão preventiva pela domiciliar deverá ser aplicada de forma 

generalizada a todas as mulheres gestantes e mães de crianças com até doze anos que 

cumpram tais requisitos.  

Nesse sentido, como já citado, a r. decisão da Egrégia Segunda Turma do Supremo 

Tribunal Federal, em 20 de fevereiro de 2018, assertivamente emitiu decisão favorável ao 

Habeas corpus coletivo nº 143.641 em sua forma e mérito, reconhecendo o direito à prisão 

domiciliar de mulheres em prisão preventiva que estejam gestantes, lactantes, ou tenham 

filhos com até 12 anos ou com deficiência, bem como às adolescentes internadas 

provisoriamente: 

“Em face de todo o exposto, concedo a ordem para determinar a substituição 
da prisão preventiva pela domiciliar - sem prejuízo da aplicação concomitante 
das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP - de todas as mulheres 
presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes, nos termos 
do art. 2º do ECA e da Convenção sobre Direitos das Pessoas com 
Deficiências (Decreto Legislativo 186/2008 e Lei 13.146/2015), relacionadas 
neste processo pelo DEPEN e outras autoridades estaduais, enquanto 
perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes praticados por elas 
mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em 
situações excepcionalíssimas, às quais deverão ser devidamente 
fundamentadas pelo juízes que denegarem o benefício. 
Estendo a ordem, de ofício, às demais as mulheres presas, gestantes, 
puérperas ou mães de crianças e de pessoas com deficiência, bem assim às 
adolescentes sujeitas a medidas socioeducativas em idêntica situação no 
território nacional, observadas as restrições previstas no parágrafo acima”. 

De maneira semelhante, o artigo 117 da Lei de Execução Penal, o qual elenca um rol 

taxativo de beneficiários de regime aberto em residência particular, e, dentre eles, destaca-

se, no inciso IV, a “condenada gestante”. Ressalta-se, ainda, que o artigo 82, §1°, do mesmo 



 

 

dispositivo legal, assegura especificamente à mulher e ao maior de sessenta anos, um 

estabelecimento separado e próprio, adequado à sua condição pessoal. 

Ademais, pontua-se que a Lei de Execução Penal, em seus artigos 10 e 11, prevê que 

a assistência ao preso, incluída a assistência à saúde, “é dever do Estado, objetivando 

prevenir o crime e orientar o retorno à convivência em sociedade”. Ao tratar da assistência à 

saúde, dispõe, em seu artigo 14:  

“Art. 14. A assistência à saúde do preso e do internado, de caráter preventivo 
e curativo, compreenderá atendimento médico, farmacêutico e odontológico”. 

(...) 

§2.º. Quando o estabelecimento penal não estiver aparelhado para prover a 
assistência médica necessária, esta será prestada em outro local, mediante 
autorização da direção do estabelecimento”. 

A prisão domiciliar está no rol de garantias inalienáveis da mulher e da criança, que 

independem do tempo de gestação, da situação de saúde da mulher e da idade e condição 

de saúde da criança. Portanto, deverá ser assegurada sempre nos casos em que a acusada 

estiver presa preventivamente e com comprovada gravidez, ou ainda se tiver filho ou filha 

menor de doze anos.  

No que tange a filhas e filhos de mulheres presas, de acordo com o princípio da 

intranscendência, previsto no Art. 5º, XLV da Constituição Federal, somente o condenado, e 

mais ninguém, poderá responder pelo fato praticado, pois a pena não pode passar da pessoa 

do condenado. Nesse âmbito, averígua-se que tal postulação tem sido ofendida 

sistematicamente, haja visto que crianças e bebês, filhos e filhas de mulheres encarceradas, 

são comumente submetidos aos estabelecimentos prisionais, ambientes inóspitos, insalubres 

e superlotados. 

 

5.2 Legislação internacional: as Regras de Bangkok e as recomendações da ONU sobre 

encarceramento no contexto de pandemia.  

As Regras das Nações Unidas para o Tratamento de Mulheres Presas e Medidas Não 

Privativas de Liberdade para as Mulheres Infratoras, também conhecidas como Regras de 

Bangkok66, trazem previsões específicas sobre os direitos de mulheres gestantes e mães, 

bem como de crianças. Nesse contexto, o capítulo 3 das Regras de Bangkok dispõe sobre 

os direitos específicos de mulheres gestantes e mães que estejam na prisão.  

Prevê nas Regras 48 a 52 garantias relacionadas à: atenção às necessidades médicas 

                                                
66 As Regras de Mandela implodem o sistema prisional brasileiro. Disponível em: 
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2016/03/27fa43cd9998bf5b43aa2cb3e0f53c44.pdf.  Acesso em: 
15.05.2020. 
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e nutricionais de mulheres, estímulo e proteção à amamentação, observância ao melhor 

interesse da criança, valorização da convivência entre mãe e bebê, atenção a educação, 

saúde e desenvolvimento infantil, e garantia de manutenção do contato entre a mãe e a 

criança.  

Relevantes também as Regras 57 e 58, que dizem respeito a medidas não restritivas 

de liberdade e medidas despenalizadoras e alternativas à prisão, e estabelecem a 

necessidade de considerar o histórico de vitimização de mulheres e suas responsabilidades 

de cuidado, vedam a separação de mulheres e suas famílias, e fixam que medidas 

despenalizadoras e alternativas à prisão devem ser empregadas sempre que possível.  

Tais Regras são reconhecidas como diretrizes para políticas e decisões, tendo, 

inclusive, sido utilizadas pelo Supremo Tribunal Federal como fundamento de suas 

decisões, desde 201567, entendimento reiterado em julgamentos posteriores68.  

No contexto de pandemia, relevante que apontar que a alta-comissária da ONU para 

os Direitos Humanos, Michelle Bachelet, pediu69 aos governos que tomem medidas urgentes 

para proteger a saúde e a segurança das pessoas em detenção e outras instalações 

fechadas, como parte dos esforços gerais para conter a pandemia da COVID-19. Nesse 

sentido: 

“É vital que os governos abordem a situação das pessoas detidas em 

seu planejamento de crise para proteger os detentos, funcionários, 

visitantes e, claro, a sociedade em geral. (...) De acordo com o direito 

internacional de direitos humanos, os Estados têm a obrigação de 

tomar medidas para evitar ameaças previsíveis à saúde pública e têm 

o dever de garantir que todos os que precisam de cuidados médicos 

vitais possam recebê-los”. 

Tal comunicado destaca também que as autoridades devem examinar maneiras de 

libertar aqueles particularmente vulneráveis à COVID-19, os detentos mais idosos e os 

doentes, além dos infratores de baixo risco. Eles também devem continuar a atender às 

necessidades específicas de assistência médica das mulheres presas, incluindo as 

grávidas, bem como as de detentas com deficiência e de adolescentes internadas. 

                                                
67 HC 126.107/SP. Disponível em: https://goo.gl/YNp4br.  Acesso em: 21.05.2020. 
68 ITTC. STF reconhece Regras de Bangkok como meio de desencarcerar mulheres. Disponível em: 
http://ittc.org.br/stf-reconhece-regras-bangok-como-meio-desencarcerar-mulheres/.  Acesso em: 21.05.2020. 
69 Urgent action needed to prevent COVID-19 “rampaging through places of detention” – Bachelet. Disponível em: 
https://www.ohchr.org/EN/NewsEvents/Pages/DisplayNews.aspx?NewsID=25745&LangID=E. Acesso em: 
21.05.2020.  



 

 

Pelo exposto, averígua-se que, a despeito das normativas e recomendações vigentes, 

há um cenário de violações massivas e continuadas aos direitos de crianças, mães e 

gestantes no contexto prisional. Conforme demonstrado, há diversos dispositivos legais e 

entendimento jurisprudencial pacífico que ratificam a regra da absoluta prioridade da criança, 

prevista no Artigo 227 da Constituição Federal, bem como, a dignidade da pessoa humana 

(art. 1º, III), a saúde e a maternidade (art. 6º) de mulheres, especialmente daquelas que estão 

no contexto prisional, o que não pode ser tolerado, urgindo a responsabilidade de ação 

urgente e imediata desta Suprema Corte. 

 

7. Conclusão e pedidos. 

Pelo exposto, diante da relevância da matéria, da repercussão social da controvérsia 

e da representatividade adequada, respeitosamente, requer-se a admissão do Instituto 

Alana, na condição de amicus curiae, instrumento importante de democratização e 

pluralização do debate, franqueando-se o exercício das faculdades inerentes a essa função, 

dentre as quais destaca-se a futura apresentação de memoriais, a sustentação oral e a 

participação em eventuais audiências sobre o tema abordado na presente demanda. 

Vale ressaltar que, diante da regra constitucional da prioridade absoluta dos direitos 

de crianças e adolescentes, em quaisquer circunstâncias, deve ser assegurado o seu melhor 

interesse em primeiro lugar. Ante o exposto, verifica-se que a gestação ou a permanência 

das crianças no cárcere junto às mães, bem como a separação de filhos ou filhas de suas 

mães são violações inconstitucionais aos direitos de crianças promovidas pelo poder 

público, dado que ambas as medidas comprometem o pleno desenvolvimento infantil, a 

saúde e a vida. Ademais, conforme supracitado, mulheres gestantes e lactantes enquadram-

se no o grupo de maior risco, ou seja, pessoas mais suscetíveis e vulneráveis à infecção 

pelo novo coronavírus. Deste modo, tanto nos casos em que as mães permanecem com as 

crianças na prisão, quanto nos casos em que ocorre a separação de mães e filhos, viola-se 

a regra da prioridade absoluta das crianças do Artigo 227 da Constituição Federal, 

ensejando, portanto, o reconhecimento de uma falha sistêmica do Poder Judiciário em 

promover a aplicação da lei e a garantia do direito de crianças e mulheres. 

Respeitosamente, requer-se, portanto, a procedência de todos os pedidos veiculados 

na presente Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental, especialmente para 

que seja determinado, liminarmente e confirmado ao final: 

a) aos juízes e Tribunais, em relação aos casos individuais sob sua competência, que 



 

 

procedam à substituição das prisões preventivas pelas medidas cautelares 

alternativas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal ou pela prisão 

domiciliar de gestantes, lactantes, mães ou responsáveis por pessoa menor de 12 

anos ou com deficiência, ressalvados casos excepcionalíssimos, a serem 

concretamente fundamentados pelo juízo competente, sob pena de nulidade da 

decisão; 

b) aos juízes responsáveis pela execução penal, levando em consideração a 

especificidade da população presa, o deferimento de prisão domiciliar a todos os 

sentenciados/as: gestantes, lactantes, mães ou responsáveis por pessoa menor de 

12 anos ou com deficiência, em situação de prisão provisória ou definitiva, ressalvados 

casos excepcionalíssimos, a serem concretamente fundamentados pelo juízo 

competente, sob pena de nulidade da decisão. 

Vale ressaltar que, diante da regra constitucional da prioridade absoluta dos direitos 

de crianças e adolescentes, tem-se que, em quaisquer circunstâncias, deve ser assegurado 

o melhor interesse da criança, o qual, no contexto de precariedade prisional e pandemia, 

significa garantir o convívio e a permanência da criança com a mãe fora de estabelecimentos 

prisionais. 

Requer-se, por fim, que as intimações dos atos processuais sejam realizadas em 

nome de Thaís Nascimento Dantas (OAB/SP 377.516) e Pedro Affonso Duarte Hartung 

(OAB/SP 329.833). 
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